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RESUMO 
O artigo objetiva debater o tema da participação social na política habitacional brasileira, 

problematizando o modelo de participação institucionalizado pela Constituição de 88, a partir de uma 

análise da mudança de foco da Política Nacional de Habitação (2004) para o Programa Minha Casa, 

Minha Vida (2009). Fundamenta-se na reflexão sobre capitalismo e democracia deliberativa no âmbito da 

globalização neoliberal, com o intuito de trazer à tona o contexto geral no qual se insere a questão da 

participação social em dias atuais, para, então, discorrer a respeito da participação a partir da Constituição 

Brasileira de 88, destacando o processo de ascensão do município como espaço principal à efetivação do 

paradigma participativo, bem como as dificuldades deste em se consolidar enquanto expressão de uma 

democracia deliberativa. Na análise do processo de arrefecimento da importância da Política Nacional de 

Habitação (PNH) em relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), observou-se que houve 

uma mudança de foco no que tange ao paradigma participativo. Este, ratificado pela PNH, desintegrou-se 

quando da implementação do MCMV. Nesse contexto, o artigo traz, portanto, uma reflexão sobre a 

necessidade de revisão do modelo participativo brasileiro institucionalizado pela Constituição de 88. 

Palavras-chaves: Democracia deliberativa; Participação; Política Nacional de Habitação; Minha Casa, 

Minha Vida.   

 

 

ABSTRACT 

This article aims to discuss the issue about the participation in social housing policy in Brazil, questioning 

the model of participation institutionalized by the Constitution of 88, from the analysis of the focus 

changing of the National Housing Policy (2004) to “Minha Casa, Minha Vida” Program (2009). It is 

based on reflection about deliberative democracy and capitalism in the context of neoliberal globalization, 

in order to bring out the context in which to insert the issue of social participation nowadays. Only then, it 

talks about the participation from Brazilian Constitution of 88, highlighting the ascension process of the 

city as the main space for the accomplishment of the participatory paradigm, and its difficulties to 

consolidate it as an expression of a deliberative democracy. Analyzing the process of diminishing the 

importance of the National Housing Policy (NHP) in relation to “Minha Casa, Minha Vida” Program 

(MCMV), it was observed that there was a shift in focus regarding the participatory paradigm which was 

ratified by the HNP, but disintegrated when MCMV Program was implemented. In this context, the 

article presents, therefore, a reflection on requirement for revision of the Brazilian participatory model 

institutionalized by the Constitution of 88. 

Keywords: Deliberative Democracy; Participation; National Housing Policy; “Minha Casa, Minha 

Vida”. 
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INTRODUÇÃO  

 

O artigo objetiva debater o tema da participação social na política habitacional brasileira, 

problematizando o modelo de participação institucionalizado pela Constituição de 88, a partir de uma 

análise da mudança de foco da Política Nacional de Habitação (2004) para o Programa Minha Casa, 

Minha Vida (2009). 

Está dividido em quatro partes. A primeira trata do debate sobre capitalismo e democracia 

deliberativa no âmbito da globalização neoliberal, com o intuito de trazer à tona o contexto geral no qual 

se insere a questão da participação social em dias atuais. A segunda aborda o tema da participação a partir 

da Constituição brasileira de 88, destacando o processo de ascensão do município como espaço principal 

à efetivação do paradigma participativo e as dificuldades deste em se consolidar enquanto expressão de 

uma democracia deliberativa. A terceira traz uma análise sobre a mudança de foco sofrida pela Política 

Nacional de Habitação (PNH), que ratificou o modelo participativo institucionalizado pela Constituição 

de 88, em relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), que o relegou totalmente. A quarta e 

última parte traz uma reflexão sobre a necessidade de revisão da participação social brasileira 

institucionalizada pela Constituição de 88. 

 

1. CAPITALISMO E DEMOCRACIA: a deliberação pública no contexto da globalização 

neoliberal 

 

Como bem pontua Harvey (2005a) ao revisar a teoria marxista, o capitalismo possui uma natureza 

contraditória, pois o seu processo de acumulação é permeado por tensões, vivendo sobre constantes 

ameaças de crises, relacionadas ao desequilíbrio entre o excedente de capital e o da força de trabalho, cuja 

solução é dada através da exploração do mercado externo.  

Em outras palavras, a solução das crises está na exploração de outros mercados além das fronteiras 

daqueles já explorados. É o que Harvey chama de “reestruturação geográfica da acumulação”, traduzida 

simplesmente na máxima “acabou aqui, explora ali” (grifo nosso). Por isso, o autor chama a atenção para 

a importância do espaço em sua análise sobre o capitalismo, dizendo que (...) no século XX, a 

sobrevivência do capitalismo foi assegurada apenas pela transformação das relações espaciais e pela 

ascensão de estruturas geográficas específicas (como centro e periferia, Primeiro e Terceiro Mundo) 

(HARVEY, 2005b, p. 142). 

Para o autor, as crises capitalistas são inevitáveis e recorrentes. Contudo, se a natureza do sistema 

é dinâmica e inevitavelmente expansionista, para o capitalismo as crises têm um papel importante: o de 

alertar ao cérebro do sistema que algo precisa ser arbitrado, redefinido e reorganizado para que a 

dinâmica da acumulação volte ao seu eixo.  

Em outras palavras, as crises, ao serem controladas, podem ser revertidas em novas dinâmicas de 

acumulação. O que pode levar, por conseguinte, a uma expansão geográfica do sistema rumo ao 

“mercado mundial”. De outro modo, se não administradas, as crises podem fazer emergir movimentos 

revolucionários contra o capitalismo.  

Assim, do ponto de vista instrumental, na dinâmica de expansão geográfica do capitalismo, o 

transporte e a comunicação tornam-se importantíssimos ao processo de acumulação, pois quanto menor o 

tempo gasto com o giro de capital, maior será a mais-valia, mais se lucrará. Nessa dinâmica, o espaço 

diminui diante da capacidade capitalista de dominar a distância entre os mercados.  

É um processo de “anulação do espaço pelo tempo”, que se materializa pela localização racional 

das atividades em locais que podem gerar mais lucro, mais acumulação; notadamente os grandes centros 

urbanos, onde se localizam as condições de diminuição dos custos com a movimentação de mercadorias. 

Atrelado a isso, esta o fato de que a dinâmica capitalista exige, cada vez mais, processos ágeis de 

“inovação tecnológica”. 
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A urbanização serve, portanto, para otimizar a acumulação de capital (minimização de custos e de 

tempo), pois concentra num mesmo espaço todas as condições para produção de mercadorias, reprodução 

da força de trabalho e operacionalização dos mercados consumidores (HARVEY, 2005b, p. 146). 

Na confluência desses argumentos, Milton Santos (1997) afirma que o tempo abarca os espaços 

que dão ambiência à aplicabilidade das técnicas e, assim, conforma-se uma ligação direta dessas três 

variáveis à dinâmica de reprodução e acumulação do capital, o que, no decorrer da história humana, gera 

inevitáveis transformações, seja no campo social, político ou econômico. 

Num debate que se pretende, de certa forma, aprimorador das teorias sociais clássicas, Castells 

(1999) diz que o espaço e o tempo possuem um significado social e que o espaço não é dominado pelo 

tempo, mas o organiza na sociedade em rede. Ou seja, o que é central na compreensão do desenho atual 

do capitalismo, não é a localização espacial de atividades econômicas ou serviços, mas a versatilidade das 

redes de informação, que foram criadas no bojo das recentes transformações tecnológicas e dos novos 

fluxos comunicacionais, para dar conta da conectividade entre os espaços de localização. 

De nada adiantaria uma boa localização espacial, por exemplo, em lugares com maiores vantagens 

competitivas, se não existissem condições de comunicação com outros espaços. É fato que o processo de 

reestruturação produtiva impingiu a necessidade de mudanças espaciais às empresas, que passaram a 

organizar a produção separando-a em várias localizações, mas ao mesmo tempo exigiu a conexão dessas 

localizações por meio das telecomunicações e da microeletrônica. 

     Isto é, em nome da concorrência, as empresas precisam não somente estar bem posicionadas 

espacialmente, como bem conectadas tecnologicamente, num mundo em cada vez mais o local e o global 

precisam interagir nos espaços de fluxos da informação. Assim, Tanto o espaço quanto o tempo estão 

sendo transformados sob o efeito combinado do paradigma da tecnologia da informação e das formas e 

processos sociais induzidos pelo processo atual de transformação histórica (...) (CASTELLS, 1999, p. 

467). 

Nesse quadro de mudanças estruturais, os espaços físicos tradicionais deram lugar aos espaços de 

fluxos (de informação), seja a partir das redes sociais via internet, seja das transações monetárias do 

mercado financeiro.  

Deste modo, a perspectiva de Castells de que os espaços organizam o tempo nos saltam aos olhos. 

O que se torna claro, portanto, a partir da análise feita sobre as considerações teóricas desse autor, é que 

são os espaços de fluxos que “comprimem” o tempo em busca da instalação de uma dinâmica que prima 

por uma maior competitividade, eficiência e acumulação de capital.   

O mundo capitalista atual, que encontra nos espaços de fluxos o ambiente propício à manutenção 

do sistema e da dinâmica global de acumulação, condensa o tempo impingindo uma nova maneira de se 

portar perante a realidade. A sociedade vai se moldando a novas exigências, as empresas às novas 

dinâmicas de mercado e a cultura a novos hábitos e costumes. Há pouco tempo para tudo, pois tudo muda, 

tudo se metamorfoseia de maneira extremamente rápida.  

Como exemplo dessa realidade, Milton Santos (1997) nos traz o contexto da cidade moderna-

capitalista, que para ele possui dois tempos: o lento e o rápido, cada qual com um modo de agir próprio, 

através do qual o tempo rápido diz respeito a um modo de agir racional, ágil, preocupado com a 

materialidade; e o tempo lento corresponde a um modo de agir mais atento à subjetividade do ser 

humano, como a vivência solidária, local, enfim, com aquilo que de mais “natural” a cidade pode 

oferecer.  

Pensamentos alternativos, como o do próprio Milton Santos, a essa lógica dominante do 

capitalismo que atribui lentidão à fraqueza e velocidade à força, lançam mão de uma contra-idéia: é 

preciso que consideremos mais o tempo da lentidão, pois em muitas ocasiões nos perdemos, enquanto 

seres humanos, no dia-a-dia capitalista; na cotidianidade racional e nos esquecemos de (...) buscar 

entender os mecanismos [de] uma nova solidariedade, fundada nos tempos lentos da metrópole e que 

desafia a perversidade difundida pelos tempos rápidos da competitividade (SANTOS, 1997, p. 86). 

Esse debate introdutório sobre a natureza do capitalismo nos ajuda a entender porque e como se 

processam tantas transformações estruturais no mundo de hoje, com rebatimentos diretos na vida das 

pessoas em todo o planeta. Permite-nos, sobretudo, compreender os impactos em âmbito local 
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ocasionados por esse capitalismo expansionista, que gera sérias conseqüências nas relações sociais e 

políticas, principalmente naquelas entre Estado e sociedade. Em dias atuais, o fenômeno que seguramente 

expressa, com maior força, esse cenário é o que muitos chamam de “globalização neoliberal”.   

A partir da década de 70 do século XX, com o fim do fordismo, início do regime de acumulação 

flexível e ascensão do neoliberalismo no cenário mundial, o capitalismo gerou o que Chesnais (2011) 

chamou de um “novo regime de acumulação de capital”, através do qual os espaços de fluxos se 

proliferaram; o capital financeiro tomou o comando das transações econômicas internacionais; as grandes 

empresas transnacionais passaram a liderar as mais importantes decisões econômicas e políticas 

mundiais; os Estados tiveram seus papéis redefinidos; os processos de liberalização de mercados, 

privatização das esferas públicas e de desregulamentação se intensificaram; e as crises sociais se 

agudizaram. 

Para Maricato (2007, p. 52), 

 
Assim como o taylorismo e o fordismo moldaram um novo homem e uma nova sociedade, 

a globalização também está produzindo um novo homem e uma nova sociedade por meio 

de transformações nos Estados, nos mercados, nos processos de trabalho, na estética, 

nos produtos, nos hábitos, nos valores, na cultura, na subjetividade individual e social, 

na ocupação do território, na produção do ambiente construído e na relação com a 

natureza. 

  

Ou seja, as transformações impostas pela globalização neoliberal são de tamanho vulto que foram 

capazes, e ainda são, de transformar coisas, pessoas e idéias, sendo, portanto, um processo civilizatório 

que aponta para o surgimento de um novo paradigma científico, desenhando um novo mapa do mundo, da 

realidade e do imaginário (IANNI, 2001). 

No que tange ao poder alcançado por esta globalização neoliberal, Maricato (2007) afirma que a 

partir da década de 70 o mundo vivenciou uma dinâmica de complexificação das relações sociais e 

econômicas entre os povos e nações, traduzida pelo alcance da hegemonia desse modelo, capitaneado 

pela Inglaterra e Estados Unidos, que trouxe em seu bojo, por meio da primazia do mercado, a dominação 

e a exploração mais acentuadas dos países capitalistas periféricos pelos centrais, resultando no aumento 

das desigualdades sociais, da pobreza e da exclusão social. 

Para a autora, a consolidação desse quadro hegemônico se deu com o Consenso de Washington 

(1989), cuja reunião entre representantes do governo americano, de organizações financeiras 

internacionais e dos países “emergentes” traçou e colocou em prática uma ampla estratégia de 

ajustamento das economias periféricas às regras (receituário neoliberal) de dominação dos países centrais.  

A promessa era de empréstimos para retomada dos investimentos e do crescimento econômico. Os 

empréstimos ocorreram, a adesão ao receituário — que previa estabilização econômica com superávit 

fiscal primário, reestruturação dos sistemas de previdência, liberalização financeira e comercial e 

privatizações — também, mas, segundo Maricato (2007, p. 56), os benefícios prometidos não 

aconteceram. 

Na confluência dessa reflexão, Gilberto Dupas (2005) trata da dominação entre países centrais e 

periféricos no contexto da globalização neoliberal, discutindo sobre a compreensão do que sejam políticas 

“boas” e “ruins”. Para os países do chamado primeiro mundo, quando os países do terceiro adotaram 

políticas industriais ativas, as mesmas que eles adotaram quando estavam em desenvolvimento, foram 

tachados de aplicadores de “políticas ruins”. Para os centrais, os países periféricos deveriam adotar as 

“políticas boas”, entendidas como àquelas apregoadas pelo Consenso de Washington. 

Para Dupas (2005), assim como para Maricato (2007), as chamadas “políticas boas” do laissez-

faire não trouxeram os resultados positivos esperados pelos países periféricos, como apregoou o 

Consenso de Washington. Dupas afirma que as políticas consideradas “ruins” foram, à época de sua 

aplicação pelos periféricos, as que trouxeram o tão sonhado crescimento econômico. Utilizando Chang 

(2002), Maricato (2007, 2007, p. 58) nos traz a interessante citação: 
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Assim, parece que estamos diante de um “paradoxo” – pelos menos para quem não é 

economista neoliberal. Todos os países, mas principalmente os países em 

desenvolvimento, cresceram muito mais rapidamente no período que aplicaram políticas 

“ruins”, entre 1960 e 1980, do que nas duas décadas seguintes, quando passaram a 

adotar as “boas”. A resposta para tal paradoxo é reconhecer que as políticas 

supostamente “boas” nada têm de benéfico para os países em desenvolvimento, pelo 

contrário, na verdade é provável que as políticas “ruins” lhes façam bem quando 

efetivamente implementadas. 

  

Ainda de acordo com Dupas (2005), esta é uma realidade que rompe com o conceito tradicional de 

dominação. Antes circunscrita ao um determinado espaço geográfico, agora diretamente correlacionada 

às condições de inserção no livre mercado, ao acesso à mão de obra barata e ao domínio das tecnologias 

de comunicação e informação. Em outra palavras, domina quem tem condições de se lançar no mundo 

globalizado para concorrer numa economia de mercado, explorando mão-de-obra barata em outros países 

e inserindo-se nos “espaços de fluxos”, nos ambientes das grandes transações financeiras virtuais. É a 

transnacionalização da produção e a desterritorialização do poder econômico. 

Com essa complexa conformação, que muitos autores e militantes até cunham de cruel e nefasta, a 

sociedade vai se amalgamando a um mundo onde o poder político pode até ser exercido no âmbito 

territorial, mas o econômico atua numa escala metaterritorial (além-territórios), acabando por se 

sobressair a muitos outros assuntos de interesses planetários.  

Isso implica no recrudescimento das relações de competição entre povos, nações, Estados, 

pessoas. Todos demonstram avidez por “estar sempre à frente”, secundarizando à solidariedade e 

relegando aos mais fracos o tempo da lentidão, como se contrapõe Milton Santos (1997).  

Nesse ambiente de duelo e fúria de titãs, parece pouco provável uma brecha para a inserção ou 

mesmo participação dos mais vulneráveis, dos excluídos, dos que estão fora da dinâmica dos “mais 

fortes”. Contudo, é preciso frisar também que foi exatamente nesse cenário onde surgiram vários 

pensamentos e práticas anti-globalização neoliberal, que pautou o debate sobre a construção de 

alternativas e de um mundo diferente, pois, segundo seus idealizadores, mais democrático, participativo e 

includente. 

   Novos atores entraram em cena, a exemplo daqueles balizados pela ascensão da preocupação 

com as questões ambientais no mundo todo, diante do agravamento da degradação dos recursos naturais 

não renováveis, em decorrência do avanço do desenvolvimento de molde capitalista. Evidencia-se, então, 

o debate sobre capitalismo e democracia, enxergando na relação entre essas duas questões o fundamento 

original para a reflexão sobre a participação social nos processos de tomada de decisões públicas. 

Nesse sentido, Santos e Avritzer (2011) explanam que, além da concepção hegemônica e elitista 

de democracia enquanto prática restrita de legitimação de governos (democracia representativa), o 

período pós-II Guerra Mundial viu surgir também um conjunto de concepções alternativas, pois não 

hegemônicas. 

  
É possível (...) perceber que a preocupação que está na origem das concepções não 

hegemônicas de democracia é a mesma que está na origem da concepção hegemônica, 

mas que recebe uma resposta diferente. Trata-se de negar as concepções substantivas de 

razão e as formas homogeinizadoras de organização da sociedade, reconhecendo a 

pluralidade humana. No entanto, o reconhecimento da pluralidade humana se dá, não 

apenas a partir da suspensão da idéia de bem comum (...), mas a partir de dois critérios 

distintos: a ênfase na criação de uma nova gramática social e cultural e o entendimento 

da inovação social articulada com a inovação institucional, isso é, com a procura de 

uma nova institucionalidade da democracia (SANTOS e AVRITZER, 2011, p. 15-16). 

 

O que os autores enfatizam é que os processos de democratização ocorridos na segunda metade do 

século XX, principalmente a partir da década de 70, trouxeram para o mundo, ao inserir novos atores na 

cena política, novos significados para a própria democracia, através dos quais se possibilitaram: 1) novas 
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práticas e relações democráticas que redefiniram a própria relação entre Estado e sociedade; 2) a 

valorização da criatividade dos atores sociais na direção dos processos democratizantes; e 3) a ascensão 

das alternativas de ampliação da democracia para que um maior número de atores sociais possa ser 

contemplado nos processos de decisão pública (SANTOS e AVRITZER, 2011, p. 19-20). 

Assim, no âmbito das concepções democráticas não hegemônicas está a de democracia 

deliberativa, forjada com base em idéias alternativas aos processos de decisão pautados somente na 

“vontade da maioria” e à revelia das “posições perdedoras”. A idéia de democracia deliberativa é a de um 

“processo de discussão e avaliação no qual os diferentes aspectos de uma determinada proposta são 

pesados” (AVRITZER, 2000, p. 26).    

Nesse sentido, como conceitua Lüchmann (2002, p. 19): 

 
A democracia deliberativa constitui-se como um modelo ou processo de deliberação 

política caracterizado por um conjunto de pressupostos teórico-normativos que 

incorporam a participação da sociedade civil na regulação da vida coletiva. Trata-se de 

um conceito que está fundamentalmente ancorado na idéia de que a legitimidade das 

decisões e ações políticas deriva da deliberação pública de coletividades de cidadãos 

livres e iguais. Constitui-se, portanto, em uma alternativa crítica às teorias “realistas” 

da democracia que, a exemplo do “elitismo democrático”, enfatizam o caráter privado e 

instrumental da política. 

 

Portanto, a democracia deliberativa se propõe a ser uma alternativa à democracia representativa, 

vista pela teoria democrática contemporânea como sendo elitista e instrumental. Na medida em que se 

propõe a ser esta alternativa, a democracia deliberativa visa “retomar a articulação entre o conceito de 

cidadania e de soberania popular”, ampliando a participação social nos processos de tomada de decisão 

pública (LÜCHMANN, 2002, p. 20).  

No plano das experiências, Avritzer (2000) coloca que o Orçamento Participativo no Brasil é um 

exemplo prático de exercício da democracia deliberativa, por constituir-se num fórum deliberativo entre 

Estado e sociedade, cujas características principais são três: 1) cessão de um espaço decisório por parte do 

Estado em favor de uma forma ampliada e pública de participação; 2) tratamento da informação baseado 

nos princípios da complementaridade (as informações de todos os envolvidos são importantes e 

complementam umas às outras) e do compartilhamento (todas as informações sobre as decisões tomadas 

são compartilhadas entre os envolvidos); e 3) teste de múltiplas experiências.   

Assim, o conceito de democracia deliberativa no contexto atual do capitalismo nos ajuda a 

compreender melhor o movimento de participação social vivido pelo Brasil, a partir da Constituição de 

1988. Deste modo, vejamos a seguir como esse movimento se efetivou no espaço local do município. 

 

2. O PARADIGMA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL PÓS-CONSTITUIÇÃO DE 88: o 

município brasileiro como protagonista da cena pública  

 

A Constituição Federal de 1988 foi, sem dúvida, o marco divisor da participação social no Brasil 

em sua versão institucionalizada. Da década de 60 a meados dos 80, a participação situava-se no campo 

da subversão, considerando o período militar que viveu o país até 1985. Com o processo de 

redemocratização da sociedade, deflagrado a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, o 

país passou a vivenciar, institucionalmente, a participação através dos conselhos gestores, 

consubstanciados pelo processo de descentralização de políticas públicas à esfera local da administração, 

ou seja, ao município.    

Durante todo o regime militar, o Brasil viveu amplos movimentos de atores sociais de toda 

natureza, reivindicando a democracia não somente como forma de governo, mas como fundamento 

primeiro do processo de tomada de decisão pública. Havia uma “guerra declarada”, mesmo que na 

clandestinidade, entre os movimentos sociais e o militarismo. Na década de 90, os movimentos sociais 

“mudam de cara”, deixando às ruas e ganhando os espaços da participação institucionalizada pela 
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Constituição de 88, através da criação de inúmeros fóruns, conselhos, encontros nacionais, diagnósticos 

participativos, etc. (GOHN, 2003). 

Houve, assim, uma mudança de foco dos movimentos da sociedade brasileira, através da qual as 

reivindicações políticas passaram a incorporar novas institucionalidades, antes autônomas do aparato do 

Estado; depois, com a nova Constituição, inseridas nas engrenagens legais e burocráticas da máquina 

pública. 

Com as políticas neoliberais, recrudescidas na década de 90, novos movimentos sociais surgem 

demandando novas questões ao poder público, a exemplo dos Caras Pintadas, da Ação da Cidadania 

contra a Fome, dos movimentos dos desempregados, dos funcionários públicos, dentre tantos outros. 

Contudo, com bem pontua Gohn (2003), os movimentos sociais perderam visibilidade, abrindo margem 

para a ascensão das organizações não-governamentais no cenário das reivindicações sociais; ascensão 

esta que também levou a inserção dessas ONG’s ao aparato do Estado, por meio de processos 

institucionalizados de elaboração e implementação de políticas públicas setoriais. 

Para complementar o quadro da institucionalização da participação e do atrelamento dos atores 

sociais ao Estado, está o fato de que muitos daqueles que até a Constituição de 88 estavam nas ruas como 

líderes dos movimentos, com a ascensão da esquerda ao poder no âmbito local, passaram a integrar 

governos municipais como prefeitos ou cargos no Executivo, deixando de ser oposição e passando a ser 

situação. 

Essa foi uma estratégia dos setores da esquerda brasileira para colocar em prática visões 

diferenciadas acerca do seu projeto de Estado e Sociedade, quer no campo eleitoral, quer no ideológico, 

traduzida na conquista dos aparelhos locais a partir de um modelo que combinou descentralização com 

participação popular, contrapondo-se ao padrão anterior, autoritário e excludente (LEAL, 2003a, p. 26-

27).  

A despeito de todas as conquistas efetivadas com esse processo de institucionalização da 

participação e da inserção dos setores progressistas no aparato burocrático do Estado, é preciso uma 

ressalva. De acordo com Gohn (2008), esse foi um movimento que de certa forma engessou a capacidade 

de mobilização dos próprios movimentos sociais. Essa institucionalização acabou por gerar a cooptação 

dos movimentos pelo Estado, acarretando a minimização das conquistas sociais. 

Mesmo assim, o fato é que o Brasil, do final dos anos 80 ao ano 2000, vivenciou, a despeito de 

todas as consideráveis críticas formuladas à “transição democrática negociada” (SADER, 1990), um 

movimento pró-participação social que mesclou experiências de democracia representativa e de 

democracia deliberativa, uma vez que foi retomada a escolha dos governantes pelo voto direto e criados 

mecanismos de tomada de decisões que incorporou a atuação do Estado e da sociedade em espaços mais 

coletivos de argumentação e deliberação pública. 

Segundo Leal (2003b, p. 56), 

 
Essas experiências formam um amplo leque de canais e mecanismos participativos, entre 

os quais podem ser destacados: os Orçamentos Participativos, os Conselhos Setoriais (de 

Saúde, de Educação, de Assistência Social, etc.), além da presença de inúmeros fóruns de 

mediação entre o poder público e os movimentos sociais. 

   

 Ainda segundo Leal (2003b p.58), 

 
A abertura desses canais e a ampliação na agenda pública dos interesses populares 

representaram, sem dúvida, um capital social acumulado e um grande avanço na 

democracia brasileira desde que possibilitou aos setores excluídos das cidades a 

inserção, na pauta governamental, de questões relativas aos direitos sociais e de 

cidadania. 

 

Todas essas mudanças no campo da participação social no Brasil tiveram como principal ambiente 

de realização a esfera local na figura do município. Este, antes secundarizado em sua importância nas 



 
 

8 
 

perspectivas financeira e político-administrativa, passou a ser, a partir da Constituição de 88, o 

protagonista central das transformações oportunizadas pela nova carta magna. 

Isso significou uma série de novas atribuições e responsabilidades que foram do nível central ao 

município, levando a mudanças significativas ao plano institucional do nível local, a exemplo  

 
(...) da prerrogativa da elaboração da Lei Orgânica, da obrigatoriedade do Plano 

Diretor para os municípios com mais de 20 mil habitantes e do Orçamento Plurianual de 

Investimentos, além da descentralização de alguns serviços públicos, tais como: saúde, 

assistência e educação, que transformou o município em lócus principal das ações de 

governo (ANDRADE, 2001, p. 52).      

 

Contudo, apesar de o município ter ganhado maior importância dentro do pacto federativo 

brasileiro, através da outorga de maiores poderes e responsabilidades, isso não significou um aumento 

adequado das condições de implementação das mudanças colocadas pela Constituição de 88.  

Segundo Andrade (2001, p. 53), isso ocorre devido à ausência de articulação entre os diferentes 

níveis de governo, da resistência do Governo Federal em distribuir recursos e da recusa dos governos 

municipais em assumir novas responsabilidades, dada à insegurança quanto aos recursos necessários para 

a realização de ações efetivas.  

Em outras palavras, para realizar a contento o processo de descentralização de políticas públicas 

preconizado pela Constituição, os municípios teriam que gozar de uma ampla autonomia assentada por 

quatro capacidades: de auto-organização, de auto-governo, de auto-legislação e de auto-administração.  

Aos municípios brasileiros faltava e ainda falta a última capacidade, devido à ausência ou 

deficiência: 1) de uma estrutura produtiva capaz de assegurar recursos próprios; 2) de uma estrutura 

técnico-administrativa sólida que garanta ações de planejamento e acesso a fontes de recursos externos; e 

3) de uma relativa autonomia política, consubstanciada por uma dinâmica política local marcada pela 

atuação de diferentes atores, pela organização da sociedade civil e pelo equilíbrio entre as forças políticas 

do espaço local (ANDRADE, 2001, p. 54-55). 

É, portanto, no último quesito, o da autonomia política dos municípios, onde se assenta a questão 

da participação social. Os municípios brasileiros encontram grandes obstáculos à efetivação de uma 

dinâmica participativa no seio da sociedade civil, mesmo sendo a participação um dos pilares das 

propostas descentralizadoras com vistas à formulação e implementação de políticas públicas. 

Esses obstáculos não surgiram do nada. Na verdade, foram forjados historicamente, se 

materializando no inexorável monopólio do poder dos governantes, que impede a politização dos espaços 

públicos, a organização efetiva da sociedade civil, a atuação de forças políticas diferenciadas em nível 

local e a conformação do sentido de conquista que a participação pode conferir aos seus atores 

(ANDRADE, 2001; DEMO, 1996). 

Nesse debate, cabe um adendo para considerar, como elemento imprescindível de compreensão, a 

história de formação da própria sociedade brasileira e como esta, influenciada pelas interferências sócio-

culturais do período colonial, construiu as bases de seu desenvolvimento. Para tanto, basta recorrer aos 

clássicos da antropologia, da história e da sociologia brasileiras, como Gilberto Freire e Sérgio Buarque 

de Holanda. 

Freyre (1998) expõe claramente que a sociedade brasileira se estruturou a partir da rotina da Casa 

Grande complementada pela dinâmica da Senzala, onde senhores de engenho dominavam o cenário 

econômico, político e social do país com base na atividade de produção do açúcar para exportação.  

Assim, formou-se uma sociedade patriarcal, escravista, agrária e mestiça, onde as grandes famílias 

dos senhores de engenho fundaram os espaços públicos para a consolidação de seu poder, criando redes 

de relações e influência em meio às quais o Estado exercia papel meramente coadjuvante; enquanto que 

na senzala, os escravos criavam mecanismos de convivência com as famílias dos senhores para garantir 

sua sobrevivência. Para o autor, essa relação entre poder e sobrevivência, respectivamente entre brancos e 

negros, fez surgir a cultura brasileira, expressa na fusão das representações culturais com as 

representações de poder. 
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Numa linha de reflexão convergente, Holanda (2006) expõe sobre a constituição do homem 

cordial num contexto de colonização portuguesa e de estruturação política, econômica e social do país 

com base rural, patriarcal e escravista. Essa cordialidade está nos alicerces da sociedade brasileira atual na 

medida em que o povo brasileiro, ainda hoje, prima pelas relações de cunho privatista em detrimento da 

priorização e/ou valorização daquilo que é público.  

Ao estar atrelada a uma herança do período colonial, em que as relações familiares e de compadrio 

tinham mais importância do que as relações entre Estado e cidadãos, a sociedade brasileira manteve-se, 

por séculos, pautada na defesa de privilégios dos poucos que detém o poder econômico e político em suas 

mãos.  

Nesse sentido, compreender as raízes da formação social brasileira é primordial, portanto, para 

entender como essa sociedade vem participando dos processos decisórios públicos que, supostamente, 

deverão trazer resultados positivos para sua vida. Além disso, a história também nos ajuda a entender 

melhor sobre os rebatimentos do patrimonialismo, do clientelismo e do assistencialismo no âmbito local, 

pois é no município onde essas características se expressam mais fortemente, dificultando, sem sombra de 

dúvidas, o cenário da consolidação de uma participação social mais efetiva.   

Deste modo, fica mais fácil compreender a realidade atual da participação social no Brasil que, 

mesmo sendo tema de primordial importância no debate sobre decisões públicas, em âmbito local parece 

estar em volta a um manto que impede sua disseminação. Esse quadro piora quando, a partir da 

Constituição de 88, observa-se que 

  
(...) cada política setorial foi concebida de forma isolada, e para cada uma foi atrelada à 

exigência de um Conselho Municipal, [produzindo] um “conselhismo” exagerado e sem 

nenhuma articulação. O resultado é que as dificuldades de montagem desses Conselhos 

Municipais, nas diversas áreas, acabam sendo um forte empecilho para a plena 

realização da descentralização (ANDRADE, 2001, p. 59).    

 

   

Apesar disso, é preciso pontuar também que a participação cidadã nos processos de 

redemocratização dos países em desenvolvimento tem sido uma importante ferramenta para multiplicação 

dos espaços de gestão democrática das cidades, como evidencia Boaventura de Souza Santos (2002) em 

seu trabalho Democratizar a Democracia: os caminhos da democracia participativa.  

No caso do Brasil, há de se destacar que o país avançou consideravelmente quando se trata da 

participação popular nas administrações de caráter progressista, sublinhando-se os exemplos do 

Orçamento Participativo de Porto Alegre, como o mais emblemático de todos eles, mas também os de 

Recife, Diadema, Santo André e São Paulo.  

Todavia, é preciso questionar sobre a qualidade dessa participação e avaliar se pelo fato de estar 

no campo da institucionalidade estatal, ela reflete, efetivamente, o alcance de resultados esperados ou o 

atendimento efetivo das demandas sociais. A participação social, por exemplo, observada nas 

manifestações de contestação ao regime militar é diferente da participação institucionalizada pela 

Constituição de 88. Que tipo de conseqüências cada uma delas trouxe para a sociedade? Que mudanças 

elas impingiram à realidade brasileira? O que elas têm de comum ou de diferente?  

No âmbito municipal, está claro que, com a descentralização de políticas e a ascensão da 

participação social nas engrenagens de decisão pública, a esfera local foi reconhecida em sua condição 

estratégica à consolidação da eficiência e eficácia das ações governamentais. Isso possibilitou, inclusive, 

a emergência de governos mais democráticos, pois mais próximos dos cidadãos, mais estreitos em sua 

relação com a sociedade. No Brasil, a participação virou um paradigma da democracia. 

Contudo, isso não parece ser uma realidade brasileira universal, dada as dificuldades encontradas 

pelos municípios em implementar, de maneira ampla, tudo aquilo que preconiza a Constituição de 88 no 

que tange ao processo de redemocratização, via estreitamento das relações entre Estado e sociedade.  

Em síntese, num exercício de generalização, a leitura empreendida até aqui nos possibilita tipificar 

os obstáculos à participação social, no âmbito municipal, em duas categorias. A primeira, de cunho 
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institucional-administrativo e econômico-financeiro, diz respeito às dificuldades encontradas pelos 

municípios em dotar-se tecnicamente de condições instrumentais e procedimentais, para colocar em 

prática ações de desenvolvimento que os impulsionem a oferecer qualidade de vida aos seus habitantes 

(ANDRADE, 2001; ARRETCHE, 1996; JARA, 1996).  

A segunda, de cunho sócio-cultural e político, refere-se à própria história de constituição da 

sociedade brasileira, fortemente assentada no patrimonialismo, clientelismo e assistencialismo, que 

também atrapalha a consolidação de uma participação social, pois oportuniza a apropriação privada do 

público por uma elite dominante que emperra a disseminação de práticas mais descentralizadoras, 

sobretudo, de poder (FREYRE, 1998; HOLANDA, 2006). 

Ambas as categorias expressam os obstáculos que a participação social enfrenta no âmbito 

municipal para se consolidar como prática e expressão de uma democracia deliberativa no Brasil, capaz 

de gerar pactos, cooperação e confiança, de maneira efetiva e autônoma, entre Estado e sociedade. 

Talvez isso aconteça por ser essa participação uma iniciativa nascente do Estado e não da 

sociedade civil que, por sua vez, parece estar sempre a reboque de uma elite que, além de dominante do 

ponto de vista econômico, continua ditando regras, apropriando-se do aparelho burocrático e da dimensão 

política do Estado, bem como, gerando dinâmicas de auto-legitimação camufladas em processos 

participativos de fachada. É, portanto, no Estado que representa os interesses da classe dominante 

(Harvey, 2005c) onde se situa a institucionalização da participação social no Brasil. 

Nesse sentido, se a democracia deliberativa, como bem conceitua Lüchmann (2002), é um 

processo de deliberação política fundamentado na participação da sociedade civil para a regulação da 

vida coletiva, não nos parece muito ousado afirmar que, diante do cenário cultural, social e político 

brasileiro, construído ao longo de toda sua história de exploração, da colônia aos tempos modernos, muito 

ainda tem que ser feito para que a participação social autônoma seja, de fato, uma realidade vivida pelo 

povo brasileiro como estratégia de deliberação ou de decisão pública. 

Em outras palavras, muito ainda tem que se caminhar no sentido de que a participação social 

avance no Brasil, saindo dos limites do Estado para se originar de novo no seio da própria sociedade. 

 

3. PARTICIPAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA HABITACIONAL BRASILEIRA: da Política 

Nacional de Habitação ao Programa Minha Casa, Minha Vida.  

 

A história da habitação no Brasil passa, necessariamente, pela história da propriedade fundiária 

voltada para o grande latifúndio. Discutir, portanto, habitação de interesse social no país é discutir, 

também, como no Brasil as elites se perpetuaram, com base numa forte cultura patrimonialista, como as 

grandes detentoras legais da maioria das terras brasileiras. 

Assim, da Lei de Terras (1850) ao Banco Nacional de Habitação (1964), passando pela Fundação 

da Casa Popular (1946), viu-se no Brasil a constituição de uma realidade onde a população de baixa renda 

foi relegada às margens ilegais das cidades, morando em cortiços, favelas ou em loteamentos clandestinos 

em condições insalubres de vida, sem ou com deficiente infra-estrutura, caracterizando, na história do 

país, uma política habitacional e urbana da “não-ação”. Ou seja, a conformação de cidades com enormes 

periferias sob o signo da informalidade urbanística e da auto-construção como única solução 

habitacional (FERREIRA, 2009, p. 13). Enquanto isso, a classe mais abastada sempre usufruiu das 

benesses do desenvolvimento capitalista nas áreas mais elitizadas das cidades. 

Num momento seguinte, a realidade histórica da habitação no Brasil, após longo período de 

ausência de uma política pública habitacional de envergadura, mostra a década de 80 ganhando evidência, 

pois, com o declínio do regime militar a partir de 1985, ensejam-se novas oportunidades de reivindicações 

sociais livres da repressão, o que possibilita um amplo movimento de organização e mobilização social 

em torno da elaboração da Constituição de 1988, responsável pelo processo de redemocratização da 

sociedade.  

Nesse contexto, no plano das reivindicações em torno da problemática urbana, destaca-se o 

Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU) que, no turbilhão político do período constituinte, 

pautou a crítica ao modelo de cidade desigual gerado pela submissão do urbanismo nacional-
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desenvolvimentista aos interesses econômicos e políticos presentes na acumulação da riqueza e do poder 

pela apropriação privada do solo urbano e seus benefícios (RIBEIRO, 2001, p. 151).  

Além disso, no bojo das questões habitacionais e ancorado nos princípios do direito à cidade e à 

cidadania, da gestão democrática da cidade e da função social da cidade e da propriedade, o MNRU 

conseguiu, por meio de uma Ementa de Iniciativa Popular, inserir suas orientações no texto 

constitucional, que resultaram no capítulo da Reforma Urbana (artigos 182 e 183) da nova carta magna 

brasileira. Tais artigos foram regulamentados em 2001, quando da aprovação do Estatuto das Cidades 

(Lei Federal 10.257, 10.07.11), considerado outra grande conquista do movimento. 

A Constituição Federal de 88 postula, portanto, que a responsabilidade pela política habitacional é 

dos estados e municípios. Mas com o processo de descentralização de políticas públicas e de 

redemocratização da sociedade, o município ganhou, como visto anteriormente, maior evidência também 

no âmbito da questão habitacional, dado o fato de que a proximidade entre governo e sociedade no âmbito 

local é maior e, assim, as possibilidades de tratamento das questões mais urgentes, considerando as 

especificidades locais e minimizando o risco de homogeneização de estratégias, também se tornam 

majoradas. 

Assim, na conjuntura da redemocratização brasileira, a construção dos instrumentos de regulação 

urbanística no âmbito local, que são os Planos Diretores, passou a ser feita participativamente, de modo a 

definir pactos e considerar os conflitos existentes nas cidades. Esse pressuposto vem, no Estatuto das 

Cidades, balizado pelo modelo de participação social institucionalizado pela Constituição de 88, como 

exposto no item anterior. 

Nessa perspectiva, ao determinar que o Plano Diretor Municipal seja o principal instrumento de 

planejamento para regulação do uso e ocupação do solo, e que sua elaboração seja participativa, o 

Estatuto das Cidades pretende, em tese, contribuir para a execução de uma gestão democrática da cidade, 

pois includente dos setores populares historicamente excluídos dos processos decisórios. Além disso, 

busca também efetivar a função social da propriedade, fundamentada na prevalência do interesse comum 

sobre o direito individual (CHALHUB, 2000, p. 12). 

Desse modo, foi realizada, por exemplo, a Campanha Nacional pelo Plano Diretor Participativo 

(2004-2006), cuja concretização impulsionou os municípios integrantes de RM’s ou com mais de 20 mil 

habitantes a elaborarem, com a participação da sociedade civil, seus principais instrumentos de regulação 

urbanística, através de reuniões, conferências, fóruns e audiências públicas, dentre outros, em todo o 

Brasil. 

Posterior ao Estatuto das Cidades, outro marco importantíssimo para o tratamento da questão 

urbana no Brasil foi, sem dúvida, a criação do Ministério das Cidades (MC) (2003). Este, para muitos 

autores, veio a ser, junto com o Estatuto das Cidades, uma das maiores conquistas do MNRU, por ter sido 

pleito histórico do movimento e por ter ensejado a constituição de institucionalidades voltadas 

exclusivamente ao enfrentamento da problemática urbana brasileira, antes completamente dispersa em 

meio aos vários órgãos federais, num jogo claro de empurra-empurra.  

Este é, portanto, o contexto histórico e institucional, no qual se insere a Política Nacional de 

Habitação (PNH), aprovada em 2004, como principal instrumento de orientação das estratégias e das 

ações a serem implementadas pelo Governo Federal, objetivando promover as condições de acesso à 

moradia digna a todos os segmentos da população, especialmente o de baixa renda, contribuindo, assim, 

para a inclusão social (BONDUKI et al, 2009, p. 31). 

No âmbito da discussão sobre participação social, destaca-se que, no arcabouço de princípios da 

PNH está o da  

 
(...) gestão democrática com participação dos diferentes segmentos da sociedade, 

possibilitando controle social e transparência nas decisões e procedimentos; assim como 

em suas diretrizes consta a do estímulo aos processos participativos locais que envolvam 

a população beneficiária, especialmente nas intervenções de integração urbana e 

regularização fundiária (Idem, p. 32).     
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Assim, pela primeira vez na história do país, uma política de habitação contempla, com maior 

ênfase, a participação de uma população de baixa renda, não somente como beneficiária de um 

financiamento habitacional, mas como integrante de um processo decisório. Aqui não nos cabe fazer uma 

incursão no detalhamento de como funciona a PNH, mas antes destacar, dentro desse quadro funcional e 

em linhas gerais, qual o papel da participação da sociedade na implementação da referida política. 

Nessa perspectiva, dentro da PNH está previsto o Sistema Nacional de Habitação, subdividido em 

dois subsistemas, o de Interesse Social e o de Mercado, onde estão organizados os agentes que atuam 

nessa área, seja do Estado, da sociedade ou da iniciativa privada.  

No caminho do primeiro subsistema, foco das reflexões aqui empreendidas, há de se destacar que 

os estados, municípios e o DF ao aderirem ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

(SNHIS), por meio da assinatura de um termo de adesão, se comprometem a criar e gerenciar um fundo 

contábil voltado exclusivamente para habitação de interesse social, bem como elaborar um plano local de 

habitação de interesse social. Tanto o fundo quanto o plano precisam ser criados no bojo de ações 

democratizantes, uma vez que o primeiro será gerido por um conselho com representação da sociedade 

civil organizada e o segundo, a exemplo dos Planos Diretores, terá que ser elaborado com ampla 

participação dos segmentos sociais organizados. 

Assim foi, segundo Bonduki et al (2009, p. 45), a elaboração do Plano Nacional de Habitação de 

Interesse Social (PNHIS) (2007-2008), que contou com um intenso processo participativo que (...) 

envolveu todos os segmentos da sociedade civil, buscando pactuar visões sobre o cenário habitacional 

brasileiro (...). Além disso, traz, em seu eixo estratégico Arranjos e Desenvolvimento Institucional, a 

proposta de um modelo de política habitacional baseada na descentralização, articulação 

intergovernamental e intersetorial, participação e controle social (idem, p. 51). 

Desta maneira, no âmbito do SNHIS, as instâncias de participação social parecem estar, portanto, 

em todos os entes federados, concretizando-se por meio da atuação de representantes dos governos, da 

iniciativa privada e da sociedade civil em conselhos gestores que deliberam, coletivamente, sobre a 

própria política e sobre os recursos financeiros existentes, a exemplo do Conselho Nacional das Cidades, 

do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e do Conselho Curador do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  

No plano local, esses conselhos também são criados com as mesmas funções, com exceção do 

último, que só existe no plano nacional e, apesar de deliberar sobre o montante do FGTS que será 

destinado à habitação de interesse social, não faz parte do SNHIS. 

Além disso, destaca-se também que através da realização das Conferências Municipais, Estaduais 

e Nacional das Cidades, há uma ampla mobilização dos mais variados segmentos sociais, juntamente com 

governos e iniciativa privada, para debater e formular propostas de políticas setoriais e integradas na área 

do desenvolvimento urbano (habitação, saneamento e transporte). 

Dentro desta lógica sistêmica, a PNH, seja em âmbito federal, seja em âmbito local, parece 

incentivar a participação social de todos os interessados na questão habitacional brasileira. Isso demonstra 

clareza, pelo menos no plano da concepção, quando se observam as etapas de elaboração dos Planos 

Estaduais e Locais de Habitação de Interesse Social, a dizer: 1) Proposta Metodológica; 2) Diagnóstico; e 

3) Estratégias de Ação (DENALDI e REGINO, 2009, p. 59).  

Já na Proposta Metodológica, etapa e produto que estruturam os processos subseqüentes, é preciso 

deixar bem evidenciada a forma como a sociedade participará de todas as etapas de elaboração, 

considerando, em âmbito local, diagnósticos a respeito: 1) dos atores institucionais e sociais existentes; 2) 

da base de dados sobre habitação existente; e 3) da situação institucional do setor habitacional e da 

capacidade administrativa para elaboração do plano. 

Nas demais etapas, Diagnóstico e Estratégias de Ação, a participação se dá por meio de oficinas, 

reuniões ou encontros onde, por meio de métodos e técnicas de trabalho participativo, se coletam 

informações in loco com os presentes, bem como se pactuam propostas e prioridades de intervenção, de 

modo que todos se sintam partícipes do processo. 

Em linhas gerais, do ponto de vista documental e dos estudiosos que sistematizaram a experiência 

da PNH, este foi o cenário participativo oportunizado pela política habitacional brasileira a partir de 2004. 
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Os ganhos conseguidos pela sociedade através desse modelo de participação ainda precisam ser 

estudados.  

Contudo, quando, em 2009, o Governo Federal lança o programa Minha Casa, Minha Vida 

(MCMV), esse cenário muda, passando da institucionalização da participação no âmbito do aparelho do 

Estado para a “apatia participativa diante do sonho da casa própria” (grifo nosso). Assim, se no bojo dos 

processos anteriores a 2009 as experiências participativas se configuram como um “fetiche” (Leal, 

2003a), a partir do MCMV, o “modelo participativo” que o acompanha se configura enquanto “farsa”.  

Ao analisar a Cartilha Minha Casa, Minha Vida, que delimita todas as orientações sobre o 

programa, apenas duas menções à participação são identificadas, mas de maneira extremamente vagas e 

nebulosas. A primeira é a que faz referência ao Trabalho Social, visto como um conjunto de ações sociais 

integrantes dos empreendimentos (dos conjuntos habitacionais) que devem considerar, em sua 

implementação, quatro aspectos: 1) a capacitação para o convívio comunitário; 2) o uso dos equipamentos 

comunitários; 3) a educação ambiental; e 4) a integração social (BRASIL, 2009, p. 28). 

Nessa primeira menção, a participação é entendida não como parte de um processo decisório onde 

as pessoas dialogam com o poder público para saber qual, como e quando será implementada a melhor 

forma de atendimento de suas necessidades e direitos. A participação é vista, portanto, apenas como 

ferramenta de socialização e de conscientização primária, a respeito de como conviver num novo espaço 

coletivo e de como fazer uso adequado desse espaço.       

A segunda menção é a que diz respeito às operações urbanas e rurais em parceria com entidades 

sem fins lucrativos (associações, cooperativas e entidades assemelhadas). Aqui a participação é 

identificada, mas apenas no âmbito das relações intra-entidades e não na relação dessas com o programa. 

A participação é prévia ao estabelecimento do contato com o programa e está circunscrita ao âmbito das 

entidades para a elaboração dos projetos a serem enviados à Caixa. 

Uma vez que essas entidades passam a ser, como todos os outros que lutam para a aquisição da 

casa própria, consumidores em busca de financiamento habitacional, a participação social, como 

estratégia de efetivação de uma democracia deliberativa, não é efetivada. Ela é apenas uma estratégia de 

organização interna e pontual a cada entidade que se habilite a recorrer ao programa. Além do mais, ainda 

há o agravante de que, para as entidades sem fins lucrativos, segundo Arantes e Fix (2011, p. 19), são 

destinados apenas 3% do total de subsídio.  

Quando partimos para uma análise da Lei Federal 12.424, de 16 de junho de 2011 — que altera a 

Lei Federal 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa MCMV e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas —,  o que se observa é a total ausência de 

menção a processos participativos que inclua, num mesmo espaço de diálogo e de decisão, a sociedade, o 

Estado e a iniciativa privada. Todo o programa é, portanto, regido pela relação direta dos dois últimos 

atores. 

Com base numa avaliação do programa a partir de informações, medidas e instruções normativas 

divulgadas até pouco tempo depois do lançamento do mesmo, Arantes e Fix (2011) fazem uma reflexão 

impactante sobre o MCMV, partindo da idéia de que o programa foi concebido para dar conta, no Brasil, 

dos efeitos da crise econômica mundial de 2008 e concluindo que o programa formula um enfrentamento 

da problemática habitacional brasileira de maneira “falsa”, pois assim o faz de acordo com as 

necessidades impostas pelas estratégias de poder, dos negócios e das ideologias dominantes.  

 
Ou seja, o pacote alçou a habitação a um “problema nacional” de primeira ordem, mas 

o definiu segundo critérios do capital, ou da fração do capital representada pelo circuito 

imobiliário, e do poder, mais especificamente, da máquina política eleitoral (Idem, p. 

24). 

 

Para os autores, o MCMV incentiva e privilegia a iniciativa privada, na medida em que opta por 

uma produção de mercado, excetuando do processo as instituições públicas e minimizando a participação 

dos movimentos sociais e seus mutirões ou cooperativas, sob o argumento de que o poder público é 

ineficiente e o associativismo popular é frágil para dar conta das demandas por habitações. Assim, 
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(...) o pacote entrega nas mãos da iniciativa privada o protagonismo da provisão 

habitacional. São as construtoras que decidem onde, construir, o quê e como. O 

município não tem papel ativo no processo, a não ser na exigência de que se cumpra com 

a legislação local, quando muito (...). Não são fortalecidas as estruturas municipais de 

gestão, projetos e controle do uso do solo. Não cabe ao poder público local decidir onde 

investir, definir a qualidade dos projetos e realizar licitações de obras (Idem, p. 9-10).     

 

Nesse contexto, com o lançamento do MCMV, a PNH foi arrefecida em função do grande apelo 

midiático que se fez (e se faz) em torno do programa, mobilizando os anseios e desejos da sociedade a 

partir da “ideologia da casa própria”. Essa estratégia foi de tamanha expressão que, hoje em dia, pouco se 

fala em participação social no âmbito da PNH, pelo menos em meio à maioria da população.  

Ainda segundo Arantes e Fix (2011, p. 12-13), no contexto de concepção e de lançamento do 

programa, o Ministério das Cidades foi posto de lado — uma vez ter sido a Casa Civil e o Ministério da 

Fazenda, em diálogo direto com representantes dos setores imobiliários e da construção civil, os mentores 

da proposta —; a PNH foi ignorada; o Estatuto das Cidades não define os investimentos; o Conselho das 

Cidades não foi consultado a respeito da proposta; e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

junto com seu Conselho, com integrantes da sociedade civil organizada responsável pelo controle social 

dos recursos existentes para habitação, foram dispensados. 

Desta maneira, excetuando a participação do cidadão em ir, voluntariamente, à prefeitura de sua 

cidade fazer seu cadastro ou a um stand de alguma construtora que trabalhe com os subsídios do 

programa, para saber qual o melhor negócio ele pode fazer, não há qualquer outra forma de participação 

social através da qual esse cidadão possa opinar sobre seus anseios e necessidades no que tange à 

habitação de interesse social.  

O MCMV veio, assim, conformar, num ambiente onde a participação social parecia se organizar, 

uma relação puramente mercadológica. Com o programa, a participação social institucionalizada pelo 

Estado, já frágil diante da cultura política brasileira de corte patrimonialista, sofreu um expressivo 

retrocesso. Cabe-nos, então, perguntar: até que ponto essa fragilidade da participação social 

institucionalizada contribuiu para esse retrocesso? Se a participação social fosse algo fortemente 

arraigado na cultura política do povo brasileiro, esse retrocesso teria ocorrido? 

Inquietemo-nos, então, para, quiçá, irmos atrás das repostas. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: aportes para uma proposta de revisão  

 

As contribuições teóricas dos autores estudados e as reflexões realizadas aqui nos levam a 

problematizar o modelo de participação social institucionalizado pelo Estado. Como visto, esse modelo 

foi concebido no contexto da redemocratização da sociedade brasileira pós ditadura militar. Trouxe para 

dentro do aparelho estatal os movimentos sociais que, antes nas ruas, reivindicavam melhores condições 

de vida.  

Contudo, no âmbito do Estado brasileiro, esse modelo pôde até conformar um cenário de 

ampliação da democracia, mas parece encontrar dificuldades em possibilitar maiores conquistas sociais, 

pois, diante de um contexto capitalista periférico e de uma cultura patrimonialista ainda dominante, 

demonstra não ensejar processos educativos transformadores da realidade, nem das relações entre poder 

público e sociedade.  

Essas reflexões nos levam a formular a hipótese de que o modelo de participação social 

institucionalizado serve, na maioria das vezes, como legitimador das ações do Estado, e menos como 

estratégia de consolidação de uma democracia efetivamente deliberativa, onde a sociedade é de fato 

partícipe direta das decisões públicas.  

A perspectiva aqui adotada não é pessimista, nem reacionária à participação social 

institucionalizada no aparelho do Estado. Antes, lança mão de uma reflexão a respeito da necessidade de 

revisão desse modelo participativo. Quando se diz que a participação é frágil dentro desse processo de 
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institucionalização, não se frisa que ela deve deixar de existir só porque está dentro do Estado. Há de se 

reconhecer, portanto, que essa participação foi uma conquista dos movimentos sociais e que muitos 

ganhos ela trouxe para a sociedade, a exemplo de tudo aquilo alcançado pelas experiências das prefeituras 

democráticas no Brasil, tão bem estudo por Lesbaupin (2000).  

Contudo, com o tempo, ela passou a se apresentar frágil, dado o fato de ficar à mercê da vontade 

política dos governantes. Como exemplo, temos o caso da política habitacional brasileira aqui estudada. 

Quando o Governo Federal decidiu mudar o foco da PNH, com seu caráter participativo, para o MCMV, 

sem qualquer menção à participação social, isso demonstrou claramente o quão frágil é esse modelo, pois 

não se configurou como um processo educativo da sociedade.  

Depois que as atenções governamentais e sociais foram para o MCMV, as pessoas, ávidas por 

obterem suas “casas próprias” (e com razão, perante a situação de penúria que muitas vivem), esqueceram 

dos processos participativos e hoje em dia só se ouve falar em “conseguir uma moradia subsidiada pelo 

MCMV”. Assim, no âmbito da política habitacional, se antes a participação engatinhava, agora ela parece 

ter sucumbido aos interesses individualistas do mercado imobiliário.   

Num contraponto a essa realidade, recorramos à história para perceber o quão são estruturantes as 

conquistas obtidas pela sociedade fora do aparelho do Estado. Nesse sentido, as conquistas alcançadas 

pelo MNRU foram extremamente importantes para o enfrentamento da problemática urbana no Brasil. O 

movimento conseguiu colocar no texto constitucional suas reivindicações por uma reforma urbana 

democrática que, posteriormente, desembocou na aprovação do Estatuto das Cidades e na criação do 

Ministério das cidades. 

Mas, o que se conseguiu de fato com a institucionalização da participação social? Que conquistas 

estruturantes, pois transformadoras da realidade, esse modelo conseguiu alcançar? Porque a participação 

institucionalizada não conseguiu frear a secundarização das conquistas obtidas pelo MNRU, quando da 

criação e implementação do MCMV, a dizer: o Estatuto, o Ministério e o Conselho das Cidades, assim 

como o FNHIS e seu Conselho? 

Outra hipótese que pode ser formulada, e que corrobora com a anteriormente colocada, é a de que 

esse modelo de participação social não enseja processos educativos transformadores da realidade, pois 

não conscientiza a sociedade, de maneira ampla e adequada, para a transformação social.  

Novamente dados empíricos precisam ser levantados para uma resposta cientificamente 

consistente. Mas há de se observar que não foi à toa que o MCMV foi exitoso no sentido de convencer a 

população sobre sua importância. Se a participação institucionalizada fosse de fato transformadora, a 

sociedade teria se deixado convencer pelo programa? Porque a conformação social se instalou diante do 

MCMV?  

Mais uma vez é importante recorrer à história. A fragilidade da participação social brasileira se dá 

também pela cultura da aceitação fortemente arraigada em meio ao povo do país. A sociedade brasileira é 

composta por homens cordiais, como bem pontuou Sérgio Buarque de Holanda. Diante da realização do 

sonho da casa própria que o governo pode oportunizar com seus subsídios, quem não se convenceria de 

que esta é a melhor alternativa para o problema da habitação no Brasil? 

No entanto, caso o processo de participação social institucionalizado fosse de fato educativo, não 

haveria alguém a se perguntar até quando esse sonho poderá ser realizado? 

Ou: de onde sairá tanto dinheiro para tamanho subsídio? Será possível sanar, de fato, o déficit 

habitacional no Brasil? Ou ainda: essa não será mais uma política que servirá de barganha eleitoral no 

âmbito local? 

Com o MCMV o país parece ter retrocedido em termos de participação social na política 

habitacional. Se antes, com o modelo institucionalizado no âmbito da PNH, já era necessário um avanço, 

agora é preciso toda uma nova construção social em torno da participação. A realidade brasileira já aponta 

para um horizonte em que quanto mais se protela a revisão e a reestruturação desse modelo participativo, 

mais se perde no atendimento das demandas reais da sociedade. A sociedade vem, paulatinamente, se 

acomodando diante do bom cenário econômico do país. Mas até quando esse cenário será bom? 

Nesse âmbito, a razão maior da reflexão aqui empreendida é a formulação de aportes teóricos para 

traçar novas propostas de modelos participativos num contexto de “democracia de proximidade” (grifo 
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nosso), no qual o Estado se desloque ao cidadão e não somente aos interesses do mercado, de modo que 

as instâncias participativas sejam efetivamente constituídas de forma articulada com os interesses da 

sociedade. 

No caso do programa Minha Casa, Minha Vida, a presença do mercado imobiliário deve ser 

pautada pela regulação do Estado, mas também, e principalmente, pelo controle social coletivo por parte 

do público alvo interessado, sobretudo o de baixa renda, para quem o Programa tem agido com omissão 

— considerando que o atendimento ao déficit habitacional para as famílias do segmento de 0 a 3 salários 

mínimos (SM) é o menos contemplado, com apenas 8% de seu déficit atendido, contra 70% do segmento 

de 3 a 10 SM (ARANTES e FIX, 2011, p. 4). O monitoramento da sociedade deve, portanto, ocorrer da 

Prefeitura ao Governo Federal, do planejamento da obra ao trabalho social pós-entrega, passando, 

inclusive, pelo momento da construção das casas.  

Isso, contudo, reflete a necessidade de um processo de reeducação da sociedade que a faça “ir às 

ruas” novamente para “fazer valer” os seus direitos. A sociedade brasileira parece “acomodar-se” diante 

da possibilidade “fácil” de conseguir a casa própria e esquece que o escopo das conquistas sociais é mais 

amplo e requer novas posturas diante do mundo em que se vive hoje. A participação social deve ensejar 

um processo educativo, emancipatório, universalizante e transformador, processo esse que, pelo menos no 

modelo participativo brasileiro, institucionalizado pela Constituição de 88, se apresenta frágil, face à 

sobressalência dos interesses do mercado.      
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